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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS

FONTES VALOR

RECEITAS CORRENTE 89.302.134,01

Impostos, taxas e contribuições de melhoria. 2.880.450,00

Contribuições 660.000,00

Receita Patrimonial. 198.200,00

Receita de Serviços. 10.000,00

GABINETE DO PREFEITO
LEI N° 265/2023. ESTIMA A RECEITA E FIXA DESPESA DO MUNICÍPIO
DE CARIUS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024 E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA DE VEREADORES DE CARIÚS, NO USO DAS
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS APROVOU E EU, ANTÔNIO
WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA, PREFEITO
MUNICIPAL, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI:
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 1º. Esta Lei estima a Receita e fixa Despesa do Município de
Cariús, para o Exercício Financeiro de 2024, compreendendo, o
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, referente aos poderes do
Município, Órgãos e Fundos instituídos e mantidos pelo poder Público
Municipal.
 
I - O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus
fundos e Órgãos da Administração direta: e
 
II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos os Órgãos
da administração direta, bem como os fundos especiais instituídos e
mantidos pelo Poder Público Municipal.
 
Parágrafo único - Constituem anexos e fazem parte desta lei:
 
I - Demonstrativo das Receitas por Fontes e Despesas por Funções;
II - Demonstrativo das Receitas por Fontes e Despesas por Uso;
III - Demonstrativo da Receita Segundo a Categoria Econômica;
IV - Natureza das Despesas Segundo as Categorias Econômicas;
V - Demonstrativo da Legislação das Receitas;
VI - Atribuições dos Órgãos;
VII - Programa de Trabalho;
VIII - Funções, Subfunções e Programa por Projeto e Atividades;
IX - Funções, Subfunções e Programas por Vínculo de Recursos;
X - Demonstrativos da Despesa por órgão e Funções;
XI - Relação de Projetos e Atividades;
XII - Total do Orçamento Fiscal e Seguridade Social.
 
CAPÍTULO II
DAS ESTIMATIVAS DA RECEITA
 
Art. 2º. O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município de
Cariús, em obediência ao princípio do equilíbrio das contas públicas
de que trata a Lei Complementar nº 101/2000, de 04 de maio de 2000,
art. 1º, § 1º, fica estabelecido em igual valor entre a receita estimada e
a soma das despesas autorizadas acrescida da reserva de contingencia,
a preço corrente, em R$ 99.201.714,01 (Noventa e Nove Milhões
Duzentos e Um Mil Setecentos e Quatorze Reais e Um Centavo).
 
Art. 3º. A Receita Orçamentária, que decorrerá da arrecadação de
tributos próprios ou transferidos e demais receitas correntes e de
capital conforme a legislação tributária vigente, e estimada em R$
99.201.714,01 (Noventa e Nove Milhões Duzentos e Um Mil
Setecentos e Quatorze Reais e Um Centavo), e discriminada por
categoria econômica conforme desdobramento constante do anexo I,
parte integrante desta lei:
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Transferências Correntes 85.133.384,01

Outras Receitas Correntes 420.100,00

RECEITAS DE CAPITAL 18.683.000,00

Operação de Crédito 5.000.000,00

Transferências de Capital 13.683.000,00

DEDUÇÕES DE RECEITA -8.783.420,00

Deduções do FUNDEB. -8.783.420,00

Receitas Correntes – retificadora- Fundeb. -8.783.420,00

Transferências Correntes – Retificadoras - -8.783.420,00

TOTAL GERAL 99.201.714,01

ÓRGÃO VALOR

Câmara Municipal. 3.430.000,00

Gabinete do Prefeito. 892.800,00

Procuradoria Geral. 98.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social. 2.972.500,00

Secretaria de Infraestrutura e Serv. Urbanos. 22.566.551,80

Fundo Municipal de Educação. 38.992.169,01

Fundo Municipal de Saúde. 20.787.075,00

Secretaria do Desenvolvimento Agrário. 735.800,00

Secretaria de Administração e Finanças. 5.665.750,00

Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 902.100,00

Secretaria de Planejamento. 205.600,00

Secretaria de Cultura, Turismo e Desporto. 1.401.000,00

Controladoria Municipal. 93.300,00

Serviço Autônomo de Água e Esgoto. – SAAE - 4.800,00

Reserva de Contingência. 454.268,20

TOTAL 99.201.714,01

TOTAL GERAL 99.201.714,01

 
CAPÍTULO III
DA FIXAÇÃO DAS DESPESAS
 
Art. 4º. A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita total
fixada em R$ 99.201.714,01 (Noventa e Nove Milhões Duzentos e
Um Mil Setecentos e Quatorze Reais e Um Centavo), e desdobrada
nos seguintes conjuntos:
 
I - No Orçamento Fiscal em R$ 75.702.139,01 (Setenta e Cinco
Milhões Setecentos e Dois Mil Cento e Trinta e Nove Reais e Um
Centavo);
II - No Orçamento da Seguridade Social em R$ 23.499.575,00 (Vinte
e três Milhões Quatrocentos e Noventa e Nove Mil Quinhentos e
Setenta e Cinco Reais).
 
CAPÍTULO IV
DO DESDOBRAMENTO DA NATUREZA DA DESPESA E
DISTRIBUIÇÃO POR ÓRGÃO
 
Art. 5º. A Discriminação da Despesa constante dos anexos desta lei,
quanto a sua natureza far-se-á por categoria econômica até o grupo de
natureza de despesa, modalidade de aplicação e fonte de recursos, de
acordo com o Art. 6ª, da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de
maio de 2001 e suas alterações.
 
Parágrafo Primeiro- A Despesa total fixada à conta dos recursos
previstos, segundo a discriminação dos quadros programa de trabalho
e natureza da despesa, apresenta por órgãos, o desdobramento
constante do Anexo II que é parte integrante desta lei.
 

 
CAPÍTULO V
DA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO
 
Art. 6º. Fica o Chefe do Poder Executivo e Legislativo Municipal
autorizado à:
 
I - Abrir crédito semelhante, de modo a atualizar os valores orçados
nesta Lei, à conta do excesso de arrecadação representado pelo total
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positivo das diferenças acumuladas, mês a mês, entre a arrecadação
prevista e a realizada (Item II, do Parágrafo 1º do Art. 43 da Lei
Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964);
 
II - Abrir crédito suplementar, até o limite de oitenta por cento do total
da Despesa Autorizada nesta Lei, com a finalidade de reforçar as
dotações orçamentárias, utilizando como fonte de recursos
compensatórios, dotações já existentes, como também a Reserva de
Contingência obedecendo às disponibilidades referidas nos itens II, do
Parágrafo 1º do Art. 43 da Lei Federal nº. 4.320 de 17 de março de
1964.
 
III – Não se considera Crédito Suplementar a Transposição de
Recursos de uma Fonte para outra, quando esta, ocorrer dentro do
mesmo elemento de gasto e poderá acontecer através de ato
Normativo do Poder Executivo.
 
Art. 7º. Fica ainda o Poder Executivo Municipal autorizado a:
 
I-Remanejar as dotações de despesas com pessoal, grupo de despesa 1,
previstas no caput do artigo 18 da Lei Complementar nº 101 de 04 de
maio de 2000, no mesmo órgão ou de um para outro, nos termos
previstos no inciso III do § 1º do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320, de
17 de março de 1964;
 
II-Remanejar as dotações de despesas nas respectivas categorias
econômicas, e nas mesmas fontes de recursos, quando envolver
recursos do mesmo órgão, nos termos previstos no inciso III do § 1ª
do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964;
 
III-Suplementar as respectivas dotações com recursos do excesso ou
provável excesso de arrecadação verificado na receita, conforme os
termos previstos no inciso II do § 1ª do artigo 43 da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964, até o limite do respectivo excesso;
 
IV-Suplementar as respectivas dotações com recursos do excesso de
arrecadação das Fontes de Recursos não previstas no Orçamento da
Receita ou previstas a menor, conforme inciso II do § 1ª do artigo 43
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, até o limite do
respectivo excesso;
 
V-Suplementar as respectivas dotações com recursos do superávit
financeiro, conforme os termos previstos no inciso I do § 1º do artigo
43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, até o limite do
respectivo superávit;
 
VI-Utilizar a Reserva de Contingência também como recurso de
abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, até o limite
do valor previsto no Orçamento para Reserva de Contingência;
 
VII-Criar, alterar ou extinguir os códigos da Destinação de Recursos,
compostos de Identificador de Uso IDUSO. Grupo de Fontes de
Recursos GRUPO e Especificação das Fontes, respeitando a
padronização das fontes definidas pela Secretaria do Tesouro Nacional
-STN;
 
VIII-Suplementar dotações financiadas à conta de recursos
provenientes de Operações de Crédito Internas e Externas, em
conformidade com o previsto no inciso IV, do § 1ª, art.43, da Lei nº
4.320, de 17 de março de 1964, até o limite dos respectivos contratos.
 
Parágrafo único – Os remanejamentos e suplementações de que
tratam os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII não serão computados
para efeito do limite fixado no artigo 6º desta lei.
 
Art. 8º. Os órgãos e fundos integrantes dos orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, poderão utilizar o instrumento da descentralização
de créditos orçamentários, para otimizar a execução de suas
programações de trabalho.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 9º O Chefe do Poder Executivo fixará através de Decreto, o
detalhamento da despesa por elemento de gasto das atividades e
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projetos correspondente aos respectivos programas de trabalho das
Unidades Orçamentárias.
 
Art. 10. Durante a execução orçamentária, o Chefe do Poder
Executivo Municipal poderá promover alteração de Detalhamento da
Despesa de que trata o artigo anterior, observada a programação de
despesa fixada na Lei Orçamentária Anual ou através de créditos
adicionais.
 
Art. 11. Através de Decreto, o Chefe do Executivo Municipal, fixará o
cronograma de desembolso financeiro das diversas unidades
orçamentárias, conforme determina o art. 8º da Lei Complementar nº
101, de 04/05/2000.
 
Art. 12. Havendo justificado interesse público, fica o Chefe do Poder
Executivo autorizado a celebrar convênios, acordos, ajustes ou
congêneres com entes Públicos Federais, Estaduais e Municipais, para
os fins de que trata o art. 62 da Lei Complementar nº. 101, de 04 de
maio de 2000.
 
Art. 13. Este Projeto de Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS/CE, aos
dezesseis dias do mês de novembro de 2023.
 
ANTÔNIO WILAMAR PALÁCIO DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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